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te  que  não  seria  possível,  nos  limites  razoáveis  de  uma  palestra,








almente  sobre  alterações  de  competência.  Em um  terceiro  grupo,
normas atinentes  à disciplina  jurídica da Magistratura, por  exemplo
sobre ingresso na carreira, sobre promoção, aposentadoria, disponibi-




























acirrada  controvérsia. As  interpretações  têm  variado muito  de  um
para outro autor no tocante à área fixada, agora, para a competên-
cia  da  Justiça  do  Trabalho.  Existe  uma  interpretação mais  radical,
segundo a qual teria passado para a competência da Justiça do Tra-










Passo,  então,  àquilo  que  vai  constituir  o  objeto  principal  da
palestra,  que  consiste  exatamente  na  categoria  de  normas  referen-






a  garantia  da  razoável  duração do processo  e  dos meios  que  ga-
rantam a celeridade de sua  tramitação. Muitos se  inclinarão a ver











eu não  gostaria de  enfileirar-me entre  aqueles que  vão  considerar,
ou  já  estão  considerando,  esta  disposição  como norma puramente
programática,  sem  impacto  direto  na  realidade  do  foro.  Penso  até
que  se pode extrair  dela  a  existência de um dever de  indenização
por  parte  dos  poderes  públicos  em  caso  de  não  se  assegurar,  em
concreto,  esta  razoável  duração dos  processos,  e  alguém  se  sentir
prejudicado com a excessiva demora da prestação  jurisdicional.
É  claro  que  estamos  lidando  aqui  com  conceitos  jurídicos
indeterminados. Não  existe modo de  estabelecer  limites  concretos
para a duração dos processos; seria absolutamente impossível. Mas
o  ordenamento  jurídico  está  repleto  de  conceitos  indeterminados,
que caberá ao órgão judicante concretizar diante do caso que se lhe
apresente.
O que  não me parece  razoável  é  negar  qualquer  influência
objetiva, concreta, da inclusão desta norma sobre o funcionamento
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prático do dia-a-dia  forense. Alguma  influência ela  teve  ter, e uma









um hospital  não deve  fechar  suas  portas  para  que os médicos  go-
zem das merecidas  férias  - cada qual gozará delas numa oportuni-








































contestado  em  face  de  lei  federal. Manteve  essa  segunda hipótese
no âmbito do recurso especial, e portanto, na competência do Supe-
rior Tribunal de Justiça. Deslocou a outra hipótese, a de julgamento




se  põem  em  confronto  lei  local  e  lei  federal,  há,  essencialmente,
uma questão de ordem constitucional. A lei local pode ter cuidado
de matéria  que  a Constituição  da República  reserva  ao  legislador
federal e, ao fazê-lo, evidentemente, terá infringido a própria Cons-
tituição.  Existe,  aqui,  uma questão de  natureza  constitucional,  e  é
compreensível  que  se  haja  deslocado  a  competência para  resolvê-
la ao Supremo Tribunal Federal, como guardião que é da Constitui-
ção da República.
Passo  a  uma  das  inovações mais  propagadas,  conhecidas  e
discutidas, que é a da criação de um novo requisito de admissibilidade
para  o  recurso  extraordinário,  a  chamada  repercussão  geral  das
questões constitucionais discutidas no caso. Esse passa a ser um re-






repercussão  geral  e  sim questões  limitadas  ao  âmbito  das  relações
entre as partes daquele determinado processo. É claro que estamos,
aqui também, diante de um conceito jurídico indeterminado; não há
uma definição,  e  nem pode  haver,  para  a  expressão  repercussão
geral. O órgão judicante terá que formular o seu juízo, fazer a sua


















quanto  lhe  chegue pela  via  do  recurso  extraordinário. Deve  tratar
apenas daquilo que lhe pareça relevante, daquilo que lhe pareça ter
uma repercussão geral, adotando a  terminologia agora consagrada,
questões  que  interessem a  vastos  setores  da população ou que  se-
jam muito importantes para a vida jurídica nacional.
Isto  tudo  tem  inspiração  norte-americana.  Como  se  sabe,  a
Suprema Corte  dos  Estados Unidos  julga  uma  percentagem baixa
dentre os chamados writs of certiorary . A Corte Suprema dos Esta-







Há  uma  diferença muito  importante:  a  decisão  da  Suprema









cana,  onde  até  o  ingresso  na  sala  em que  se  reúnem os ministros
para  decidir  se  o  recurso  será  ou não  conhecido  é  expressamente
proibido a quem quer que seja.  No Supremo Tribunal Federal, essa
decisão  só  pode  ser  tomada  em  sessão  pública,  e  a  decisão  será
obrigatoriamente motivada.




Tribunal  Federal.  Foi  criada  com esse nome a  Súmula da  Jurispru-
dência Predominante, e assim figura no Regimento interno da Cor-
te. O  legislador  constituinte  derivado  ignorava  esse  fato  e  não  se
deu ao trabalho de consultar o dicionário.  Então, adotou o nome de
súmula para  cada uma das  proposições  ou  teses  consagradas  pela
jurisprudência  predominante.  Passou  a  falar  de  súmula  vinculante
no sentido de indicar uma determinada proposição que, a partir da
sua publicação na Imprensa Oficial, como diz a Emenda, terá efeito
vinculante  em  relação  aos  demais  órgãos  do  Poder  Judiciário  e  à
Administração Pública Direta e Indireta, nas esferas federal, estadu-
al e municipal.
A  Emenda  teve  a  cautela  de  estabelecer  pressupostos  para  a
edição  das  chamadas  súmulas  vinculantes. Vou  usar  a  expressão,
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daqui  em diante,  commoditatis  causa,  embora  sob  protesto  ínti-
mo. A Emenda estabeleceu diversos pressupostos, que estão conti-
dos no artigo 103, a e seu § 1º. Antes de mais nada, é preciso que
se  trate  de matéria  constitucional. O  Supremo Tribunal  Federal  só
pode  editar  súmula  vinculante  em matéria  constitucional,  não  em
qualquer outra matéria.





controvertido, mas  deixou de  ser,  não  pode  ser  objeto  de  súmula
vinculante.
Em terceiro lugar, é preciso que dessa controvérsia nasça gra-
ve  insegurança  jurídica  e  relevante multiplicação de processos  so-
bre questão idêntica. Não é qualquer controvérsia que pode dar en-
sejo  à  edição  de  uma  súmula  vinculante.  É  indispensável  que  ela









que  o  Supremo Tribunal  Federal  não  fica  vinculado ad infinitum,
até  o  juízo  final,  a  uma  súmula  editada  com  força  vinculante.  Ele
pode revê-la ou pode cancelá-la, por iniciativa, diz o texto, de qual-
quer  legitimado,  também  sem maiores  especificações,  como  dis-
põe o artigo 103, a, § 2º.
A Emenda prevê sanção para o ato administrativo, ou para a







qualquer  interessado  apresentar  ao  Supremo Tribunal  Federal  uma








Aqui  surge uma questão de  certa  importância prática:  diante
de  decisão  judicial  incompatível  com  a  súmula  vinculante,  cabe
essa  reclamação diretamente  endereçada  ao  Supremo Tribunal  Fe-
deral, mas não pode deixar de caber também o recurso previsto na
legislação  processual  para  aquele  caso.  Suponhamos  que  se  trate
de uma sentença de 1º grau, que foi proferida em desacordo com a
súmula; o  interessado  tem a possibilidade de dirigir, desde  logo,  a
reclamação cabível ao Supremo Tribunal Federal, mas também não
pode ser  impedido de interpor, contra aquela sentença, a apelação
prevista  no  artigo  513 do Código de  Processo Civil. Até  porque  a




discutir  a boa ou má apreciação da prova. Um error in judicando
resultante, por exemplo do fato de o juiz haver entendido mal o de-
poimento de uma testemunha ou o teor de um documento. Essas são
matérias  absolutamente  estranhas  ao  âmbito  daquela  reclamação
cabível para o Supremo Tribunal Federal.
De  sorte  que,  com certa  freqüência,  provavelmente  ocorrerá
a utilização de ambos os remédios ao mesmo tempo: a reclamação
ao  Supremo  Tribunal  Federal  e  a  apelação  ou  outro  recurso
porventura cabível de acordo com a legislação processual. Isso não















uma  lei  que  se  espera  venha  a  regular  determinados  aspectos  do
assunto. Há uma disposição que a esta altura, dadas as notórias cir-
cunstâncias  sobre  as  quais  estamos  vivendo,  não deixa de  suscitar
uma reação irônica. É a do artigo 7º da Emenda, de acordo com o
qual  o Congresso Nacional,  imediatamente  após  a  sua  promulga-
ção, deveria constituir uma comissão especial mista destinada a ela-
borar em 180 dias os projetos de  lei necessários à  regulamentação
da matéria nela  tratada. Não  se especifica quais  são esses projetos
de lei necessários, ou seja, quais são os pontos da matéria tratada na





dade de demonstrar  o  recorrente  a  repercussão  geral  das  questões
discutidas no  recurso,  ou  se  só  entrará  em vigor quando vier  a  lei
anunciada.  Eu  aconselharia  os  recorrentes, ad cautelam,  a,  desde
já,  procederem à demonstração da  repercussão  geral  das  questões
discutidas, mas tenho a impressão de que isso não está sendo exigi-
do, por enquanto, pelo Supremo Tribunal Federal. É curioso que a
Emenda nº 45,  justamente em pontos capitais, a  respeito de  inova-
ções importantes, se tenha expressado de maneira pouco clara, sem






nal  deveria  ter  instituído,  imediatamente  após  a  promulgação  da
Emenda, uma comissão especial mista destinada a elaborar em 180
dias os projetos de lei necessários à regulamentação da matéria nela
tratada. Não  tenho  nenhuma notícia  do  funcionamento  dessa  co-




temática  da  nossa  palestra.  Tem-se  a  impressão  de  que  o  sentido
fundamental da reforma, no tocante ao processo civil, terá sido o de
criar condições para aumentar a rapidez da prestação jurisdicional.




de obssessiva,  como  se  vê não  apenas pela  Emenda, mas  também
pelo teor de inúmeros projetos de lei que têm sido apreciados pelo
Congresso Nacional  ou  que  estão  a  ele  submetidos  à  apreciação,




bigüidade na  Emenda. De um  lado parece que  se  quis  diminuir  a
carga de trabalho do Supremo Tribunal, por exemplo, deslocando a
competência  para  homologação  de  sentenças  estrangeiras  para  o
Superior Tribunal de Justiça e, também, estabelecendo o requisito da

























tos  nesse  funcionamento,  como  a  vedação  de  férias  coletivas  e
obrigatoriedade  de  distribuição  imediata.  Posso  acrescentar  uma
disposição de  incentivo  aos  juízes,  para  que  não  excedam prazos
injustificadamente,  com  proibição  até  da  promoção  em  caso  de
descumprimento, artigo 93, inciso II, alínea e . Mas parece que a
aposta mais alta que se fez com a Emenda Constitucional nº 45, em
















cácia  dessa  tentativa  dissuasória,  dessa  tentativa  de desestimular  a
propositura  de  ações  e/ou  a  interposição de  recursos,  e  não  tenho
essa certeza à vista de um estudo muito  interessante  feito por dois
cientistas  políticos,  Spaeth  e  Brenner,  em uma obra  ironicamente
intitulada Stare indecisis,  paródia  da  expressão  usada  para  desig-
nar o princípio segundo o qual o Judiciário deve ater-se escrupulosa-
mente àquilo que foi decidido pela Corte Suprema. Esses dois cien-
















brasileiro  tem enorme vergonha de  responder que não  sabe, então
inventa uma resposta qualquer. É o que chamo de achismo. E quan-
to maior for a ignorância acerca da matéria, tanto mais dogmático é













o  sejam, dessas providências  constantes da  Emenda Constitucional
nº 45.
